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INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2012

O Instituto Federal do Paraná – IFPR e este Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 153/2011, de 14 de março de 2011, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 3.931/2001, do Decreto n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço, mediante as condições estabelecidas neste Edital.
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA:  15 de fevereiro de 2012
HORÁRIO: 10 h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 158009

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. A presente licitação tem como objeto contratação, por lote, de empresa especializada para prestação de serviços continuados de dedetização, desratização, descupinização e limpeza de Caixas d’água de todas as unidades do IFPR, conforme especificações constantes neste Edital e seus Anexos. Os serviços devem ser prestados, preferencialmente, no sábado.
1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2. A despesa máxima aceitável com a execução do objeto desta licitação é de              R$ 75.216,16 (setenta e cinco mil duzentos e dezesseis reais e dezesseis centavos), valor obtido pela multiplicação da média dos orçamentos apresentados pelo setor solicitante pelo número de prédios a serem contemplados pelo presente procedimento licitatório.
SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao IFPR responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4. Não poderão participar deste Pregão:
4.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o IFPR, durante o prazo da sanção aplicada;

4.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

4.3. empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

4.4. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.5. empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;
4.6. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

4.7. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
4.8. consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 
4.9. cooperativa de mão de obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.
SEÇÃO IV – DA VISTORIA

5. O licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário junto a Diretoria de Administração/PROAD, pelo telefone (41) 3535-1605, de segunda a sexta-feira, das 10h às 12h e das 14h às 17h. 
5.1. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão.
5.2. A vistoria será acompanhada por representante do IFPR, designado para esse

fim.
SEÇÃO V – DA PROPOSTA

6. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
6.1. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global por lote, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
6.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.
6.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
6.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC n.º 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
7.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

8. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br.

10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

12. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

13. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES
14. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
15. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
16. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

17. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

18. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
19. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

20. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
21. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.
22. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
23. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
SEÇÃO IX – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
24. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

24.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste Edital, ser contratada.
24.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
24.3. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.
24.4. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

SEÇÃO X - DA NEGOCIAÇÃO
25. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

SEÇÃO XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

26. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar em cada item deverá encaminhar impreterivelmente até às 10 horas da manhã (horário oficial de Brasília-DF) do dia seguinte ao da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasnet, em arquivo único, a proposta de preço adequada ao último lance, juntamente com os documentos habilitatórios, solicitados na seção XIII.
26.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos:

26.1.1. Valores unitários e totais da aplicação, de acordo com a localidade, e o valor global do lote ofertado adequado ao último lance ou negociação, conforme Modelo de Planilha de Preço, Anexo II deste Edital. 
26.1.2. Preferencialmente: nome, número do banco, da agência e da conta corrente do licitante.
26.1.3. Preferencialmente: nome, número de identidade, do CPF e telefone da pessoa habilitada para assinar o contrato.

26.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
26.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a Diretoria de Administração do IFPR, situada na Rua João Negrão nº 1285, sala 203, CEP 80230-150, Curitiba/PR. 

26.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

27. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

27.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do IFPR ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão;
27.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;
27.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;
27.4. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio das planilhas de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo IFPR;
27.5. Não serão aceitas propostas com valores unitário e global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.

27.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão;
27.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

27.5.3. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

27.5.4. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

27.5.5. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;

27.5.6. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

27.5.7. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

27.5.8. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

27.5.9. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

27.5.10. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

27.5.11. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

27.5.12. Estudos setoriais;

27.5.13. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

27.5.14. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; 

27.5-14.1. Demais verificações que por ventura se fizerem necessárias. 
27.6. Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro;
27.6.1. A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de seu valor global.

SEÇÃO XII - DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS

28. Não se exigirá demonstração dos serviços ofertados.

SEÇÃO XIII - DA HABILITAÇÃO

29. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.
30. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

31. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:
32. Para fins de qualificação econômico-financeira:

32.1. Balanço patrimonial do último exercício social, apresentado na forma da lei;

32.2. Cópia do Contrato Social e última alteração;

33. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão comprovar o seguinte:

33.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1;

33.2. Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação;

34. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação técnica:
34.1. Certidão de registro da licitante perante a autoridade sanitária ou ambiental com atribuição para tanto, consoante à legislação do Estado ou Município de sua Sede. 
34.2. 1 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s), comprovando que o licitante executa ou executou satisfatoriamente serviços de dedetização, desratização, descupinização e limpeza de Caixas d’água. 
34.3. Cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou outros documentos idôneos que comprove(m) que o licitante possui experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, na prestação de serviços terceirizados, compatíveis com o objeto ora licitado.

34.4. Capacitação técnico-profissional: comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data fixada para a entrega da proposta, 01 (um) profissional habilitado, possuidor de Certificado de Curso de Formação, conforme item 2.1.34 item D do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
34.4.1. A comprovação do vínculo profissional será realizada através de Cópia da CTPS, ou da ficha de registro do empregado, ou de contrato de prestação de serviços, ou do contrato social da empresa em que conste o profissional como sócio.
34.4.2. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverá participar da execução do objeto desta contratação. Admitir-se-á sua substituição na execução do objeto por outro de experiência equivalente ou superior, desde que atendidas às mesmas exigências aqui contidas e que seja aprovada previamente pela Administração.
34.4.3. Deverão ser apresentados somente os documentos necessários e suficientes para as comprovações exigidas.

35. Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica e operacional, desde que reste demonstrada a execução concomitante dos contratos. Não será aceito atestado ou declaração emitidos pelo próprio licitante.
36. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.
37. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada na Condição 26, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada condição.

37.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
37.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a Diretoria de Administração/PROAD, situada na Rua João Negrão, 1285, Rebouças, sala 212, CEP 80230-090, Curitiba/PR. 

37.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ;
37.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos;
37.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos;
37.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz;
37.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
37.7. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

38. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.   

39. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.
SEÇÃO XIV – DO RECURSO

40. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
40.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor;
40.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema;
40.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
41. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.

42. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

43. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
44. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

45. A homologação deste Pregão compete ao Pró-reitor de Administração ou a autoridade superior do Órgão.

46. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

SEÇÃO XVI – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

47. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante vencedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

47.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital;
47.2. O licitante convocado deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia no valor e nas condições descritas na minuta de contrato anexa a este Edital;
47.3. A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada para fins de ressarcimento, indenização e pagamento de multas contratuais de qualquer natureza.

48. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo IFPR.
49. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação.

50. Quando o licitante convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocado outro licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.
SEÇÃO XVII – DAS SANÇÕES

51. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciado no Sicaf e no cadastro de fornecedores do IFPR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
51.1. Cometer fraude fiscal;
51.2. Apresentar documento falso;

51.3. Fizer declaração falsa;

51.4. Comportar-se de modo inidôneo;
51.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

51.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

51.7. Não mantiver a proposta.
52. Para os fins do item 52.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.
53. Os procedimentos de aplicação e recolhimento das multas são regulamentados conforme condições estabelecidas abaixo.

53.1. Inexecuções totais: multa indenizatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor global do contrato.
53.2. Inexecuções parciais: multa indenizatória de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 30% (trinta por cento) sobre o valor equivalente à obrigação inadimplida ou sobre o valor da adjudicação.
53.3. Atrasos injustificados na execução do contrato: multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento), calculada à base de juros compostos, sobre o valor da obrigação inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) do valor da obrigação.
53.4. O prazo para pagamento de multa indenizatória será de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da intimação, podendo ser descontado da fatura caso o valor seja compatível.
SEÇÃO XVIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
54. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@ifpr.edu.br
55. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

56. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

57. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@ifpr.edu.br
58. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
SEÇÃO XIX – DISPOSIÇÕES FINAIS
59. Ao Pró-reitor de Administração ou a autoridade superior, compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

59.1. A anulação do Pregão induz à do contrato;
59.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

60. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

61. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

61.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
62. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

63. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.

64. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do IFPR, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

SEÇÃO XX – DOS ANEXOS

65. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

65.1. Anexo I – Termo de Referência;

65.2. Anexo II – Planilha de Formação de Preço;

65.3. Anexo III – Orçamento Estimado;

65.4. Anexo VI – Modelos de Declarações Exigidas;

65.5. Anexo V – Minuta do Contrato;

SEÇÃO XXI – DO FORO

66. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Curitiba/PR, Seção Judiciária do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

Curitiba, 22 de janeiro de 2011.
Nicolly Pereira Hartmann 
Pregoeiro
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	A
	OBJETO

Contratação, POR LOTES, de empresa especializada para prestação de serviços continuados, preferencialmente no sábado, de dedetização, desratização, descupinização e limpeza de Caixas d’água em todas as áreas internas e externas dos imóveis ocupados pelo Instituto Federal do Paraná, conforme especificações constantes deste Anexo.


	B
	JUSTIFICATIVA

A contratação se dá em função de os serviços possuírem natureza continuada, necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições. Cabe observar que a interrupção irá comprometer a continuidade das atividades do IFPR, e a contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente. Devido à importância destes serviços e no intuito de sempre melhor atender ao Instituto Federal do Paraná, faz-se necessária a contratação de empresa, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e humanos no Quadro de Pessoal para realização dessa atividade.   


	C
	META FÍSICA

A contratação desses serviços objetiva atender a demanda periódica de dedetização, desratização, descupinização e limpeza de Caixas d’água nas dependências do IFPR em todas as unidades sede do Órgão.
a) ÁREA INTERNA: 66.477,57 m2;

b) ÁREA EXTERNA: 30.913,80 m2;
Estão incluídos nos serviços, objeto desta contratação, o fornecimento de materiais e o emprego de equipamentos para os serviços, bem como seu controle e estocagem.


	D
	LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Edifícios-Sede do Instituto Federal do Paraná-IFPR, nas cidades e endereços relacionados neste anexo.

Durante o período de vigência contratual, poderão ser excluídos ou adicionados novos locais/cidades considerando o interesse da Administração na realização do serviço bem como a área do local, respeitando os limites previstos no art. 65, §1º da Lei n° 8.666/93.


	E
	PERÍODO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura. 

2. O contrato será prorrogado, mediante Termo Aditivo, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) quando os serviços forem prestados regularmente;

b) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;

c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
d) o CONTRATADO concorde expressamente com a prorrogação.
e) Seja realizada a redução/eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que 

             já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano de contratação.
Observação:

O valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração quando for igual ou inferior ao estimado pela Administração para a realização de nova licitação.


	F
	REGIME DE EXECUÇÃO, FORMA DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO DO CONTRATO
EMPREITADA:                         ( X ) Preço Global                  (    ) Preço Unitário 

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: (    ) Global                             ( X ) Por Item
Custo da mão-de-obra com fornecimento de materiais necessários = R$ 75.216,16 (setenta e cinco mil duzentos e dezesseis reais e dezesseis centavos) anuais
Nota Importante:

1 Os valores apresentados não são absolutos e podem variar, reservando-se a CONTRATANTE o direito de não contratar de imediato os serviços estimados neste Edital, ficando a efetivação da contratação vinculada a emissão da Nota de Empenho e Autorização para prestação dos serviços, respeitando os limites previstos no Art. 65, §1º da Lei n° 8.666/93.


	H
	CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Programa: 12.363.1062.2992.0041 – Funcionamento da Educação Profissional e Tecnológica
Natureza de Despesa: 3.3.90.39 – Serviços Pessoa Jurídica


	I
	UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO 
Diretoria de Administração/PROAD


	J
	UNIDADE FISCALIZADORA 

Reitoria e Diretorias Administrativas dos Câmpus, em todas as cidades sede do IFPR. 


Curitiba, 22 de janeiro de 2012.
APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO.
Gilmar José Ferreira dos Santos

Ordenador de Despesa

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

2.1.1 Contratação, POR LOTES, de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços continuados de dedetização, desratização, descupinização e limpeza das caixas d´agua em todas as áreas internas e externas dos imóveis ocupados pelo Instituto Federal do Paraná, conforme especificações constantes deste Anexo.
2.1.2 Fazem parte do objeto os seguintes ENDEREÇOS  e  LOTES:
	
	CIDADES
	ENDEREÇO DAS UNIDADES

	
	
	

	Item 1
	CURITIBA 
	 R. Senador Salgado Filho 1474

	
	CURITIBA 
	Horto - R. Sen. Salgado Filho, 1050

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1285

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1295 (Mate Real)

	
	CURITIBA 
	EAD - R. Emílio Bertolini, 68

	
	PARANAGUÁ
	R. Antônio Carlos Rodrigues, 453

	
	CAMPO LARGO
	R. Eng. Tourinho, 829 - Vila Solene

	
	IRATI
	R. Pedro Koppe, 100

	Item 2
	IVAIPORÃ 
	PR 466 - Gleba Pindaúva

	
	JACAREZINHO
	Av. Dr. Tito, S/N

	
	PARANAVAÍ
	R. José Felipe Tequinha, 1400

	
	LONDRINA
	R. João XXIII, 600

	
	TELÊMACO BORBA
	Rod. PR160 - KM 19,5

	Item 3
	FOZ DO IGUAÇU
	Av. Araucária, 780

	
	ASSIS CHATEUBRIAND
	R. São Luis, S/N

	
	UMUARAMA
	Rod. PR 322, S/N

	Item 4
	PALMAS
	Rod. PR280, Trevo da Codapar


2.1.3 Os endereços listados podem sofrer alterações durante a execução do contrato, dentro do próprio município, neste caso, os serviços deverão ser prestados no endereço que será informado à CONTRATADA.

2.1.4 O conhecimento da composição dos locais onde os serviços serão prestados poderá ser realizado opcionalmente através de visita técnica.

DO PREPOSTO 

2.1.5 A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração do IFPR, durante o período de vigência do contrato, para 
representa-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

2.1.6 O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, no primeiro dia útil após a ordem de início dos serviços, para assinar, com o servidor designado para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências ou documento equivalente, destinado a registrar as principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e à execução do contrato, relativos à sua competência.

2.1.7 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.

2.1.8 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
Tabela 1 – Quantitativo de áreas POR UNIDADE
	
	CIDADES
	ENDEREÇO DAS UNIDADES
	I) ÁREA INTERNA (m2)
	∑
	II) ÁREA EXTERNA
(m2)
	ÁREA TOTAL
(m2)

	
	
	
	1
	2
	3
	
	
	

	Lote 1
	CURITIBA 
	 R. Senador Salgado Filho 1474
	2.967,95
	121,44
	836,33
	3.925,72
	710,85
	4.636,57

	
	CURITIBA 
	Horto - R. Sen. Salgado Filho, 1050
	356,24
	0,00
	28,28
	384,52
	3.515,55
	3.900,07

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1285
	3.827,01
	98,23
	1.309,08
	5.234,32
	244,71
	5.479,03

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1295 (Mate Real)
	5.925,63
	-
	-
	5.925,63
	2.158,65
	8.084,28

	
	CURITIBA 
	EAD - R. Emílio Bertolini, 68
	1.203,49
	73,48
	375,73
	1.652,70
	799,48
	2.452,18

	
	PARANAGUÁ
	R. Antônio Carlos Rodrigues, 453
	4.389,34
	35,89
	1.494,20
	5.919,43
	4.971,00
	10.890,43

	
	CAMPO LARGO
	R. Eng. Tourinho, 829 - Vila Solene
	765,59
	489,68
	325,90
	1.581,17
	144,42
	1.725,59

	
	IRATI
	R. Pedro Koppe, 100
	796,78
	43,11
	202,00
	1.041,89
	1.221,84
	2.263,73

	Lote 2
	IVAIPORÃ 
	PR 466 - Gleba Pindaúva
	456,72
	7,70
	83,63
	548,05
	385,55
	933,60

	
	JACAREZINHO
	Av. Dr. Tito, S/N
	1.808,62
	23,65
	593,80
	2.426,07
	5.973,00
	8.399,07

	
	PARANAVAÍ
	R. José Felipe Tequinha, 1400
	1.808,62
	23,65
	593,80
	2.426,07
	1.027,00
	3.453,07

	
	LONDRINA
	R. João XXIII, 600
	1.715,57
	35,81
	421,78
	2.173,16
	307,00
	2.480,16

	
	TELÊMACO BORBA
	Rod. PR160 - KM 19,5
	4.188,13
	35,31
	722,13
	4.945,57
	343,00
	5.288,57

	Lote 3
	FOZ DO IGUAÇU
	Av. Araucária, 780
	7.969,28
	487,44
	1.667,71
	10.124,43
	2.584,00
	12.708,43

	
	ASSIS CHATEUBRIAND
	R. São Luis, S/N
	2.049,29
	40,81
	656,44
	2.746,54
	1.173,75
	3.920,29

	
	UMUARAMA
	Rod. PR 322, S/N
	1.808,62
	23,65
	593,80
	2.426,07
	3.319,00
	5.745,07

	Lote 4
	PALMAS
	Rod. PR280, Trevo da Codapar
	10.977,03
	401,38
	1.617,82
	12.996,23
	2.035,00
	15.031,23

	
	
	
	
	
	
	66.477,57
	30.913,80
	97.391,37


1 – Pisos frios e Pisos Acarpetados / 2 – Almoxarifado e Galpões / 3 – Espaços Livres (Hall, Salão e Saguão)

* Considera-se Área Externa aquelas de pisos pavimentados adjacentes às edificações. 
Notas:

1
Áreas Internas: compreendem os diversos tipos de pisos, incluindo coberturas, garagens, varandas. 

2 Áreas Externas: compreendem área não edificada, mas integrante do imóvel, tais como passeios, rampas, estacionamento, circulação de veículos, acessos.

3 Periodicidade: prazo para realização da limpeza das áreas em sua metragem total.
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1.9 Os serviços de dedetização, desratização, descupinização e limpeza de Caixas d’água devem ser executados, conforme horários previstos neste Edital.
2.1.10 O horário de execução dos serviços deverá ser definido de forma a atender as necessidades e especificidades de cada unidade, lembrando que não necessariamente o horário de execução de serviços deve coincidir com o horário de funcionamento do Órgão.
2.1.11 Os serviços serão prestados por profissionais pertencentes ao quadro funcional da CONTRATADA nas dependências do Instituto Federal do Paraná em Curitiba e demais unidades administrativas descentralizadas, conforme Anexo I – Termo de Referência.
METODOLOGIA NO CONTROLE DE INSETOS E OUTROS
2.1.12 Esse processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores (baratas, formigas, traças, pulgas, mosquitos, moscas etc.) e também as aranhas e escorpiões, e deverá ser efetuado em todas as áreas (internas e externas), tanto para extinção como para prevenção.
2.1.13 O controle deverá ser efetuado através de pulverização, aplicação de gel e polvilhamento de pó.

2.1.14 Deverão ser utilizados produtos com alto poder de choque (extermínio imediato) e poder residual (permanência no local tratado por um período de noventa dias).

2.1.15 O inseticida gel deverá ser aplicado nos armários, eletrodomésticos e locais onde não são recomendados os processos de pulverização e polvilhamento.

METODOLOGIA NO CONTROLE DE ROEDORES

2.1.16 O serviço de controle de roedores terá como alvo os rattus norvegicus (rato de esgoto), rattus rattus (rato de telhado ou rato caseiro) e os mus muscullus (camundongo) e deverá ser efetuado em todas as áreas (internas e externas) em que se denuncie a presença desse tipo de animais.

2.1.17 Deverão ser utilizados blocos parafinados, iscas peletizadas e pó de contato, observando-se as peculiaridades e necessidades de cada local a ser tratado, bem como as normas de segurança.

2.1.18 O material a ser utilizado deverá possuir um poder fulminante e não permitir a putrefação dos ratos, para que, assim, não ocorra circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos nas tubulações.
METODOLOGIA NO CONTROLE DE CUPINS (PREVENÇÃO)

2.1.19 O serviço de controle de cupins terá o objetivo preventivo de criar uma barreira protetora na área a ser tratada, para evitar a penetração desses insetos na madeira.
2.1.20 Para proteger o madeiramento (principalmente dos forros) contra cupins de madeira seca, utilizar-se-á a técnica da micropulverização, que poderá ser realizada por meio de pulverizador elétrico ou manual.
LIMPEZA DE CAIXAS D´ÁGUA E CISTERNAS
2.1.21 A água residual do fundo do reservatório será totalmente escoada por bombeamento. Em seguida será limpo (inclusive tampa) por hidrojateamento com pressão moderada e uso de escovas de cervas de nylon para que as paredes não sejam danificadas, eliminando-se assim toda a sujeira aderida nas mesmas. Os resíduos oriundo desta limpeza serão retirados do reservatório, e o processo será repetido novamente por mais duas vezes. Após a limpeza, fazer a desinfecção do reservatório pulverizado-se nas paredes e na tampa um solução bactericida e fungistática (Hipoclorito de sódio a 5%), que agirá por um período de trinta minutos. A solução pulverizada no reservatório será removida, e a caia estará pronta para uso. Para a certificação da desinfecção dos reservatórios, deve-se, uma semana após a execução do serviço, ser coletada amostra da água para análise bacteriológica, conforme consta nas normas de controle para limpeza e desinfecção de reservatórios de água potável da Vigilânica Sanitária. 
2.1.22 Bactericidas deve ser previamente testados pelos fabricantes e registrados para tratamento domissanitário pelo Ministério da Saúde.
FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E HORÁRIOS
2.1.23 Os serviços objeto deste Termo de Referência serão realizados com a seguinte periodicidade ao longo do prazo de duração do contrato:
	
	CIDADES
	ENDEREÇO DAS UNIDADES
	Primeira aplicação
	Demais Aplicações

	
	
	
	
	

	Item 1
	CURITIBA 
	 R. Senador Salgado Filho 1474
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	CURITIBA 
	Horto - R. Sen. Salgado Filho, 1050
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1285
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1295 (Mate Real)
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	CURITIBA 
	EAD - R. Emílio Bertolini, 68
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	PARANAGUÁ
	R. Antônio Carlos Rodrigues, 453
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	CAMPO LARGO
	R. Eng. Tourinho, 829 - Vila Solene
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	IRATI
	R. Pedro Koppe, 100
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	Item 2
	IVAIPORÃ 
	PR 466 - Gleba Pindaúva
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	JACAREZINHO
	Av. Dr. Tito, S/N
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	PARANAVAÍ
	R. José Felipe Tequinha, 1400
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	LONDRINA
	R. João XXIII, 600
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	TELÊMACO BORBA
	Rod. PR160 - KM 19,5
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	Item 3
	FOZ DO IGUAÇU
	Av. Araucária, 780
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	ASSIS CHATEUBRIAND
	R. São Luis, S/N
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	
	UMUARAMA
	Rod. PR 322, S/N
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação

	Item 4
	PALMAS
	Rod. PR280, Trevo da Codapar
	Data a ser
estabelecida
	Após 04 meses da última
aplicação


2.1.24 Os períodos entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Administração, de acordo com o subitem 2.1.23.

2.1.25 Em qualquer unidade, caso o Ordenador de Despesas julgue desnecessário o serviço e não emita a Ordem de Execução, a periodicidade das aplicações poderá ser superior a 04 (quatro) meses; ou, inclusive, não ocorrer nem uma aplicação.

2.1.26 Os serviços serão executados preferencialmente após as 16h, ou nos finais de semana e feriados, em datas e horários estipulados pela CONTRATANTE e informados quando da comunicação de que trata o item 2.1.27. Os acréscimos relativos aos prêmios de horas extras não poderão implicar nenhum ônus para a Administração.

2.1.27 A Contratante comunicará oficialmente à Contratada a data de cada aplicação, com antecedência de, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis, contados da data agendada para realização dos serviços, observada a periodicidade estabelecida no item 2.1.23 deste Termo de Referência.
2.1.28 Até o terceiro dia útil anterior ao final do prazo estabelecido para início de cada etapa, a Contratada poderá solicitar a prorrogação do prazo definido, desde que justifique e comprove suas alegações; suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento da comunicação oficial acerca da decisão da Contratante.
2.1.29 Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão direta da CONTRATADA, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes e às normas vigentes determinadas pelos órgãos competentes.
2.1.30 Os serviços executados serão tais que proporcionem e garantam perfeitas condições de segurança aos seres humanos.
2.1.31 Os empregados da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando documento de identificação. Além disso, deverão obrigatoriamente utilizar equipamentos de proteção individual (EPI’s) durante a manipulação e aplicação dos produtos.
2.1.32 Os produtos saneantes desinfestantes utilizados na execução dos serviços deverão estar devidamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009.

2.1.33 Os produtos desinfestantes utilizados nas aplicações deverão atender as normas estabelecidas pela ANVISA, e não causarem manchas.

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E CONTRATANTE
2.1.34 A CONTRATADA deverá:
a. Apresentar, até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, cronograma físico das tarefas inerentes aos serviços contratados, consoante o presente Termo de Referência;

b. Estar devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente;

c. a empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente municipal está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital a que o município pertença.

d. ter um responsável técnico de nível superior ou de nível médio profissionalizante, com treinamento específico na área em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre atualizado, devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional que é responsável diretamente:  pela execução dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de produtos saneantes desinfestantes e equipamentos; orientação da forma correta da aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis danos que possam vir ocorrer à saúde e ao meio ambiente, conforme Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009;

e. possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico;

f. assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados e pela qualidade dos materiais empregados;

g. apresentar à Gestão de Contratos da Diretoria de Administração/PROAD, com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de antecedência, relação por escrito, contendo os nomes, RG e CPF dos funcionários encarregados de executar os serviços, para fins de autorização prévia e ciência à Seção de Vigilância e Segurança deste Órgão;

h. fornecer equipamentos, ferramentas e produtos para a perfeita execução dos serviços, bem como se responsabilizar pelo seu transporte;

i. retirar as embalagens dos produtos desinfetantes utilizados e descartá-los de acordo com a legislação vigente;

j. manter devidamente limpos os locais onde se realizarem os serviços, utilizando material de limpeza próprio;

k. planejar, conduzir e executar os serviços com integral observância das disposições contidas neste Termo de Referência, cumprindo o cronograma de serviços que lhe será entregue no início da execução do contrato; 

l. fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual (E.P.I.’s), de acordo com as normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, aos profissionais que prestarem serviços nas dependências das Subseções Judiciárias, bem como fiscalizar sua utilização; 

m. impedir a exposição direta de seus funcionários e terceiros aos produtos aplicados;

n. substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que causar embaraço à boa execução do contrato ou por recomendação da fiscalização;

o. responsabilizar-se por qualquer atendimento médico em função de acidente ou mal súbito que venha ocorrer com seus empregados, cabendo-lhe todas as providências e obrigações estabelecidas em legislações específicas de acidente de trabalho, ainda que a ocorrência tenha se dado nas dependências da CONTRATANTE;

p. manter a Sede do IFPR a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus empregados, prepostos e/ou terceiros, em decorrência do cumprimento do contrato;

q. responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas e quaisquer outros ônus decorrentes da execução dos serviços contratados;
r. arcar com danos eventualmente ocorridos com os equipamentos, ferramentas e materiais utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pela CONTRATANTE;
s. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
t. terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão;
u. cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que der causa;
v.  manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência;
w. comunicar imediatamente à CONTRATANTE, na pessoa do gestor do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

2.1.35 A CONTRATANTE deverá:

a. nomear representantes para fiscalização dos serviços e acompanhamento do contrato;

b. assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devem executar suas atividades; 

c. proporcionar as condições necessárias para a prestação dos serviços, indicar os locais designados para sua execução e fornecer todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

d. rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as especificações técnicas anteriormente apresentadas;

e. notificar a CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo, não inferior a 48 (quarenta e oito) horas, para sua correção, conforme sua conveniência;

f. efetuar o pagamento após a apresentação da fatura pela CONTRATADA, em conformidade com as condições estipuladas no contrato.

DO PAGAMENTO
2.1.36 O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no contrato.

2.1.37 7.2. O pagamento será efetuado à vista da apresentação da nota fiscal/fatura do serviço prestado, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, até o 25º dia contado do recebimento, pelo fiscal, da nota fiscal/fatura, considerando-se como data de pagamento a data de emissão da ordem bancária.

2.1.38 O pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária será realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

2.1.39 Sendo optante pelo Simples, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, DECLARAÇÃO conforme modelo constante do ANEXO IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004 (substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB nº. 791, de 10 de dezembro de 2007). Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução. 

2.1.40 7.5. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado para o pagamento, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

2.1.41 A compensação financeira será admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

2.1.42 Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com a utilização da seguinte formula:

EM = NxVPxI

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga em atraso;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)

365

TX – Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor

Ampliado – do IBGE.

2.1.43 O pagamento ficará condicionado também à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, a Previdência Social e junto ao FGTS.
DA NOTA FISCAL
2.1.44 A Contratada deverá emitir nota fiscal específica para cada Unidade/Sede do IFPR em que prestou serviço.

2.1.45 Cada Nota Fiscal deverá estar acompanhada do Certificado de Garantia e comprovante de execução do serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) identificação da CONTRATANTE como cliente;

b) endereço do imóvel objeto do contrato;

c) praga(s) alvo;

d) data de execução dos serviços;

e) prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por

praga(s) alvo;

f) grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

g) nome e concentração de uso do(s) produto(s)eventualmente utilizados;

h) Orientações pertinentes ao serviço executado;

i) nome do responsável técnico com o número do seu registro no Conselho profissional correspondente;

j) número do telefone do Centro de Informação Toxicológica mais próximo; e

k) identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome de fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitárias e ambiental com seus respectivos prazos de validade.
DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1.46 Documento, atualizado, que comprove o licenciamento da empresa perante o Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA ou Secretaria Municipal de Meio Ambiente das cidades de execução dos serviços; 

2.1.47 Documento, atualizado, que comprove estar devidamente licenciada junto à autoridade sanitária.
DA GARANTIA

2.1.48 Os serviços terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua execução;

2.1.49 Durante a garantia dos serviços e conforme necessidade, as áreas críticas (copas, banheiros, depósitos de materiais de limpeza, garagens, esgotos das áreas internas e externas, assim, como outras áreas que porventura apresentem reinfestação de insetos, cupins e/ou ratos) serão submetidas à intervenção. Nestes casos, a Contratada deverá refazer os serviços no prazo, máximo, de 72 (setenta e duas) horas, após a notificação pela área responsável pela fiscalização;

2.1.50 A garantia estabelecida no item 2.1.48 deverá ser honrada mesmo após o término do contrato.

DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1.51 Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões. Omissões estas que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos.

2.1.52 Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA.

2.1.53 Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.

2.1.54 Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos, estocados os materiais e equipamentos referentes ao contrato.
2.1.55 Sempre que houver necessidade, a atualização da mencionada lista de nomes deverá ser formalmente providenciada junto à FISCALIZAÇÃO.

ANEXO II – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
(Preencher somente o lote quer estiver ofertando preço)
	
	
	A
	B
	C
	D

	
	CIDADES
	LOCAL DE
EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS
	Quantidade anual estimada de Serviço (3 por ano)
	Valor
unitário
do Serviço
(R$)
	Valor total
estimado
(B x C)

	
	
	
	
	
	

	Lote 1
	CURITIBA 
	 R. Senador Salgado Filho 1474
	3
	 
	 

	
	CURITIBA 
	Horto - R. Sen. Salgado Filho, 1050
	3
	 
	 

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1285
	3
	 
	 

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1295 (Mate Real)
	3
	 
	 

	
	CURITIBA 
	EAD - R. Emílio Bertolini, 68
	3
	 
	 

	
	PARANAGUÁ
	R. Antônio Carlos Rodrigues, 453
	3
	 
	 

	
	CAMPO LARGO
	R. Eng. Tourinho, 829 - Vila Solene
	3
	 
	 

	
	IRATI
	R. Pedro Koppe, 100
	3
	 
	 

	Valor global estimado do Lote
	 R$          -   

	Lote 2
	IVAIPORÃ 
	PR 466 - Gleba Pindaúva
	3
	 
	 

	
	JACAREZINHO
	Av. Dr. Tito, S/N
	3
	 
	 

	
	PARANAVAÍ
	R. José Felipe Tequinha, 1400
	3
	 
	 

	
	LONDRINA
	R. João XXIII, 600
	3
	 
	 

	
	TELÊMACO BORBA
	Rod. PR160 - KM 19,5
	3
	 
	 

	Valor global estimado do Lote
	 R$          -   

	Lote 3
	FOZ DO IGUAÇU
	Av. Araucária, 780
	3
	 
	 

	
	ASSIS CHATEUBRIAND
	R. São Luis, S/N
	3
	 
	 

	
	UMUARAMA
	Rod. PR 322, S/N
	3
	 
	 

	Valor global estimado do Lote
	 R$          -   

	Lote 4
	PALMAS
	Rod. PR280, Trevo da Codapar
	3
	 
	 

	Valor global estimado do Lote
	 R$          -   


ANEXO III – ORÇAMENTO ESTIMADO

	
	
	
	Orçamentos para 1 (um) serviço em área aproximada de 5.479,03 mt2 (Área Base), para as demais o levantamento foi realizado por fração
	

	
	CIDADES
	ENDEREÇO DAS UNIDADES
	Área (Mt2)
	Quant. anual estimada (3 por ano)
	Empresa A
	Empresa B
	Empresa C
	Preço Médio Estimado Unitário
	Preço Médio Estimado Global
	Preço Máximo Aceitável Global

	
	
	
	
	
	 
	 
	 
	
	
	

	BASE
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1285
	5.479
	3
	R$ 1.480,00
	R$  1.490,00
	R$   1.060,00
	R$           1.343,33
	R$      4.030,00
	R$            4.150,90

	
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item 1
	CURITIBA 
	 R. Senador Salgado Filho 1474
	4.637
	3
	R$  1.252,43
	R$   1.260,90
	R$        897,01
	R$            1.136,78
	R$       3.410,34
	R$             3.580,86

	
	CURITIBA 
	Horto - R. Sen. Salgado Filho, 1050
	3.900
	3
	R$  1.053,49
	R$   1.060,61
	R$        754,53
	R$                956,21
	R$       2.868,62
	R$             3.012,06

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1285
	5.479
	3
	R$  1.480,00
	R$   1.490,00
	R$    1.060,00
	R$            1.343,33
	R$       4.030,00
	R$             4.231,50

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1295 (Mate Real)
	8.084
	3
	R$  2.183,73
	R$   2.198,49
	R$    1.564,02
	R$            1.982,08
	R$       5.946,24
	R$             6.243,56

	
	CURITIBA 
	EAD - R. Emílio Bertolini, 68
	2.452
	3
	R$       662,38
	R$        666,86
	R$        474,41
	R$                601,22
	R$       1.803,66
	R$             1.893,84

	
	PARANAGUÁ
	R. Antônio Carlos Rodrigues, 453
	10.890
	3
	R$  2.941,73
	R$   2.961,61
	R$    2.106,92
	R$            2.670,09
	R$       8.010,26
	R$             8.410,77

	
	CAMPO LARGO
	R. Eng. Tourinho, 829 - Vila Solene
	1.726
	3
	R$       466,12
	R$        469,27
	R$        333,84
	R$                423,08
	R$       1.269,23
	R$             1.332,69

	
	IRATI
	R. Pedro Koppe, 100
	2.264
	3
	R$       611,48
	R$        615,61
	R$        437,95
	R$                555,02
	R$       1.665,05
	R$             1.748,30

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	R$          30.453,57


	Item 2
	IVAIPORÃ
	PR 466 - Gleba Pindaúva
	934
	3
	R$       252,18
	R$        253,89
	R$        180,62
	R$                228,90
	R$           686,69
	R$                 721,03

	
	JACAREZINHO
	Av. Dr. Tito, S/N
	8.399
	3
	R$  2.268,76
	R$   2.284,09
	R$    1.624,93
	R$            2.059,26
	R$       6.177,78
	R$             6.486,67

	
	PARANAVAÍ
	R. José Felipe Tequinha, 1400
	3.453
	3
	R$       932,75
	R$        939,05
	R$        668,05
	R$                846,61
	R$       2.539,84
	R$             2.666,83

	
	LONDRINA
	R. João XXIII, 600
	2.480
	3
	R$       669,94
	R$        674,47
	R$        479,82
	R$                608,08
	R$       1.824,24
	R$             1.915,45

	
	TELÊMACO BORBA
	Rod. PR160 - KM 19,5
	5.289
	3
	R$  1.428,55
	R$   1.438,21
	R$    1.023,15
	R$            1.296,64
	R$       3.889,91
	R$             4.084,41

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	R$          15.874,39


	Item 3
	FOZ DO IGUAÇU
	Av. Araucária, 780
	12.708
	3
	R$  3.432,81
	R$   3.456,01
	R$    2.458,64
	R$            3.115,82
	R$       9.347,45
	R$             9.814,83

	
	ASSIS CHATEUBRIAND
	R. São Luis, S/N
	3.920
	3
	R$  1.058,95
	R$   1.066,11
	R$        758,44
	R$                961,17
	R$       2.883,50
	R$             3.027,67

	
	UMUARAMA
	Rod. PR 322, S/N
	5.745
	3
	R$  1.551,86
	R$   1.562,35
	R$    1.111,47
	R$            1.408,56
	R$       4.225,68
	R$             4.436,96

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	R$          17.279,46


	Item 4
	PALMAS
	Rod. PR280, Trevo da Codapar
	15.031
	3
	R$  4.060,25
	R$   4.087,68
	R$    2.908,02
	R$            3.685,32
	R$    11.055,95
	R$          11.608,74

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	R$          11.608,74


	CUSTO ESTIMADO ANUAL DOS SERVIÇOS

	
	
	
	
	

	Discriminação
	%
	Custo Anual (R$)

	Mão-de-obra com fornecimento para dedetização, desratização, descupinização e limpeza de Caixas d’água nas Unidades do IFPR.
	100%
	R$ 75.216,16

	VALOR TOTAL ANUAL
	100,00%
	R$ 75.216,16


ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES EXIGIDAS
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (OU DECLARAÇÃO)

Atestamos (ou declaramos) que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida no (a) __________________________, executa (ou executou) serviços de dedetização, desratização, descupinização e limpeza de Caixas d’água para este órgão (ou para esta empresa).
Declaramos que o serviço é (foi) realizado em uma área igual ou superior a XX.XXX,XX m2, com fornecimento de material.
Atestamos (ou declaramos), que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente.

Local e data

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observações:

1) 
Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor; e

2) O atestado deverá estar visado pelo respectivo órgão fiscalizador.

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO
TERMO DE CONTRATO N.º _______ /2011 QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ, E A EMPRESA _______ PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXAS D’ÁGUA.
CONTRATANTE: o Instituto Federal do Paraná, com sede na Rua João Negrão, 1285, Bairro Rebouças, Curitiba - PR, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 10.652.179/0001-15, representado pelo seu Pró-Reitor de Administração, Senhor(a) Gilmar Ferreira dos Santos, de acordo com o art. 5º do Ato Orçamentário n.º 24/2011, de 26 de maio de 2011.

CONTRATADA: ________________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ________________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador da Cédula de Identidade nº ________________ SSP/___ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e do CPF (MF) nº ________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social].

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato tendo em vista o contido nos autos do Processo Administrativo nº 23411.000094/2012-22, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2011 - IFPR,  sujeitando-se as Normas da Lei no 10.520, de 2002, do Decreto no 5.450, de 2005, do Decreto no 3.391, de 2001, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/199 e suas alterações e, subsidiariamente, da Lei no 8.666, de1993, e suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços de dedetização, desratização, descupinização e Limpeza de Caixa D’água nas áreas internas e externas dos imóveis ocupados pelo Instituto Federal do Paraná descritos no item 2.1.2 do Termo de Referência, considerando periodicidade de 3 (três) aplicações/limpezas anuais, conforme se segue:
	
	CIDADES
	ENDEREÇO DAS UNIDADES

	
	
	

	Lote 1
	CURITIBA 
	 R. Senador Salgado Filho 1474

	
	CURITIBA 
	Horto - R. Sen. Salgado Filho, 1050

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1285

	
	CURITIBA 
	R. João Negrão, 1295 (Mate Real)

	
	CURITIBA 
	EAD - R. Emílio Bertolini, 68

	
	PARANAGUÁ
	R. Antônio Carlos Rodrigues, 453

	
	CAMPO LARGO
	R. Eng. Tourinho, 829 - Vila Solene

	
	IRATI
	R. Pedro Koppe, 100

	Lote 2
	IVAIPORÃ 
	PR 466 - Gleba Pindaúva

	
	JACAREZINHO
	Av. Dr. Tito, S/N

	
	PARANAVAÍ
	R. José Felipe Tequinha, 1400

	
	LONDRINA
	R. João XXIII, 600

	
	TELÊMACO BORBA
	Rod. PR160 - KM 19,5

	Lote 3
	FOZ DO IGUAÇU
	Av. Araucária, 780

	
	ASSIS CHATEUBRIAND
	R. São Luis, S/N

	
	UMUARAMA
	Rod. PR 322, S/N

	Lote 4
	PALMAS
	Rod. PR280, Trevo da Codapar


2. O objeto do presente CONTRATO poderá sofrer acréscimos ou supressões, nas mesmas bases contratuais, até o limite previsto no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, alterado pela Lei nº 9.648/98.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3. O valor global por Lote com a execução dos serviços especificados para o período de sua vigência é de R$ ______(_____), correspondendo ao valor unitário por serviço de R$ ______(_____). 
* O nº de aplicações/utilização poderá ser reduzido a critério do Ordenador de Despesas de cada unidade caso opte pela redução da área a ser dedetizada. Com isso, poderá ocorrer a supressão por parte da Contratante dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do Instrumento de Contrato até o limite permitido no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/1993
4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não contratar todos os serviços estimados no  Edital, ficando a efetivação da contratação vinculada a emissão da Nota de Empenho e Autorização para  inicio da prestação dos serviços.
5. Nos preços cotados e contratados já estão incluídos: impostos, contribuições, taxas, frete, transporte e, se houver, seguro, bem como todos os demais encargos incidentes.
6. As despesas decorrentes da contratação dos serviços, objeto do presente CONTRATO, correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União. No exercício de 2012 correrão à conta a seguir especificada:
PROGRAMA DE TRABALHO:  12.363.1062.2992.0041
ELEMENTO DE DESPESA : 33.90.39
7. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentária próprias e deverão ser formalizadas através de apostilamentos, com a indicação dos respectivos números de empenho contendo o crédito orçamentário (Programa de Trabalho Resumido - PTRES - e Classificação de Despesa).
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
8. Os serviços serão realizados sob o Regime de Execução Indireta, mediante Preço Global POR LOTE.

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E DAS CARACTERÍSTICAS DOS IMÓVEIS
9. Os endereços são os listados na Cláusula Primeira. 
10. Os endereços podem sofrer alterações durante a execução do contrato, neste caso, os serviços deverão ser prestados no endereço que será informado à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
11. Os serviços objeto do presente CONTRATO estão descritos no item ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS do Termo de Referência anexo ao EDITAL. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
12. Os serviços objeto do CONTRATO, incluindo a periodicidade, estão descritos no item FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E HORÁRIOS DO Termo de Referência anexo ao EDITAL.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13. A CONTRATADA deverá:
a. Estar devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente; a empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente municipal está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital a que o município pertença.

b. ter um responsável técnico de nível superior ou de nível médio profissionalizante, com treinamento específico na área em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre atualizado, devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional que é responsável diretamente:  pela execução dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de produtos saneantes desinfestantes e equipamentos; orientação da forma correta da aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis danos que possam vir ocorrer à saúde e ao meio ambiente, conforme Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009;

c. possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico;

d. assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados e pela qualidade dos materiais empregados;

e. apresentar à Gestão de Contratos da Diretoria de Administração/PROAD, com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de antecedência, relação por escrito, contendo os nomes, RG e CPF dos funcionários encarregados de executar os serviços, para fins de autorização prévia e ciência à Seção de Vigilância e Segurança deste Órgão;

f. fornecer equipamentos, ferramentas e produtos para a perfeita execução dos serviços, bem como se responsabilizar pelo seu transporte;

g. retirar as embalagens dos produtos desinfetantes utilizados e descartá-los de acordo com a legislação vigente;

h. manter devidamente limpos os locais onde se realizarem os serviços, utilizando material de limpeza próprio;

i. planejar, conduzir e executar os serviços com integral observância das disposições contidas neste Termo de Referência, cumprindo o cronograma de serviços que lhe será entregue no início da execução do contrato; 

j. fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual (E.P.I.’s), de acordo com as normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, aos profissionais que prestarem serviços nas dependências das Subseções Judiciárias, bem como fiscalizar sua utilização; 

k. impedir a exposição direta de seus funcionários e terceiros aos produtos aplicados;

l. substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que causar embaraço à boa execução do contrato ou por recomendação da fiscalização;

m. responsabilizar-se por qualquer atendimento médico em função de acidente ou mal súbito que venha ocorrer com seus empregados, cabendo-lhe todas as providências e obrigações estabelecidas em legislações específicas de acidente de trabalho, ainda que a ocorrência tenha se dado nas dependências da CONTRATANTE;

n. manter a Sede do IFPR a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus empregados, prepostos e/ou terceiros, em decorrência do cumprimento do contrato;

o. responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas e quaisquer outros ônus decorrentes da execução dos serviços contratados;

p. arcar com danos eventualmente ocorridos com os equipamentos, ferramentas e materiais utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pela CONTRATANTE;

q. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

r. terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão;

s. cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que der causa;

t.  manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência;

u. comunicar imediatamente à CONTRATANTE, na pessoa do gestor do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.
v. apresentar, como condição para a assinatura do CONTRATO a indicação de 01 (um) preposto para a supervisão dos serviços contratados, com poderes para solucionar problemas oriundos da relação contratual. Deverão ser indicados todos os meios de contato com o preposto designado.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14. A CONTRATANTE deverá:
a. Nomear representantes para fiscalização dos serviços e acompanhamento do CONTRATO;

b. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devem executar suas atividades;

c. Proporcionar as condições necessárias para a prestação dos serviços, indicar os locais designados para sua execução e fornecer todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

d. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as especificações técnicas anteriormente apresentadas;
e. Notificar a CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo, para sua correção, conforme sua conveniência, desde que não inferior a 48 (quarenta e oito) horas;
f. Efetuar o pagamento após a apresentação da fatura pela CONTRATADA, em conformidade com as condições estipuladas no CONTRATO.

CLÁUSULA NONA – O PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS

15. O prazo de garantia dos serviços será de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua execução.
16. A garantia prevista nesta Cláusula deverá ser honrada mesmo após término da vigência do CONTRATO.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.
18. O CONTRATO terá vigência a partir da data de sua assinatura até o término das garantias previstas na Cláusula Nona deste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
19. A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura específica para cada item da Proposta.

20. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste CONTRATO.
21. O pagamento será efetuado à vista da apresentação da nota fiscal/fatura do serviço prestado, devidamente atestada pelo gestor do CONTRATO, até o 25º (vigésimo quinto) dia  contado do recebimento, pelo gestor/fiscal, da nota fiscal/fatura, considerando-se como data de pagamento a data de emissão da ordem bancária.
22. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.
23. A CONTRATADA, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

24. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida.

25. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, a Previdência Social e junto ao FGTS. 

26. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
27. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)

365

TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE.

28. Cada Nota Fiscal deverá estar acompanhada do Certificado de Garantia e comprovante de execução do serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Identificação da CONTRATANTE como cliente;

b) Endereço do imóvel objeto do contrato;

c) Praga(s) alvo;

d) Data da execução dos serviços;

e) Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;

f) Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

g) Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s)

h) Orientações pertinentes ao serviço executado;

i) Nome do responsável técnico com o número do seu registro no Conselho profissional correspondente;

j) Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica mais próximo; e

k) Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitárias e ambiental com seus respectivos prazos de validade.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE
29. A periodicidade de reajuste do valor do presente CONTRATO será anual, conforme disposto na Lei nº 10.192 de 14/02/2001, utilizando-se a variação do IPG-DI da Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido entre o mês da data limite da apresentação da proposta e o mês anterior ao mês previsto para o reajustamento.
30. No cálculo do 1º reajuste deverá ser utilizada a variação do índice no período compreendido entre o mês da data da proposta comercial e o índice do mês anterior à data prevista para o reajuste.
31. Para os reajustes subsequentes será utilizada a variação do índice no período compreendido entre o mês da data de concessão do último reajuste do CONTRATO e o índice do mês anterior à data prevista para o reajuste. 

32. O reajuste será concedido será formalizado por meio de apostilamento.

33. O valor do presente CONTRATO será reajustado para mais ou para menos, de acordo com a variação do índice previsto desta Cláusula.
34. À época devida, a CONTRATADA habilitar-se-á ao pagamento do reajuste com apresentação de Notas Fiscais/Fatura distintas:

a) Uma relativa ao valor mensal reajustado.

b) Outra referente ao valor retroativo, se houver.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
35. As penalidades as quais fica sujeita a CONTRATADA, em caso de inadimplência, são as seguintes:

a) Advertência;

b) Multa; e

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

36. Este Órgão utiliza nas aplicações de multa os seguintes parâmetros:

a) Nas inexecuções totais: multa indenizatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor global do CONTRATO.

b) Nas inexecuções parciais: multa indenizatória de no mínimo 10% (dez por cento) e no máximo 30% (trinta por cento) sobre o valor equivalente à obrigação inadimplida ou sobre o valor da adjudicação, esse último nos seguintes casos específicos:

a) Não entrega de documentação exigida neste CONTRATO.

b) Apresentação de declaração ou documentação falsa.

c) Não manutenção da proposta.

d) Comportamento inidôneo.

e) Realização de fraude fiscal.

c) Nos atrasos injustificados na execução do CONTRATO: multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento), calculada à base de juros compostos, sobre o valor da obrigação inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) do valor da obrigação.

37. O prazo para pagamento de multa indenizatória será de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da intimação.

38. Para efeito de aplicação de multas, o valor global corresponde ao valor descrito no subitem 10.1.1. da Cláusula Dez do presente CONTRATO.

39. O não cumprimento injustificado das obrigações contratuais, por parte da CONTRATADA, sujeita-la-á, também, às penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

40. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas no presente CONTRATO, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério da CONTRATANTE declarar rescindido o presente CONTRATO nos termos desta cláusula e/ou aplicar as multas previstas neste termo contratual e as demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.

41. O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. No caso de rescisão por razões de interesse público, a

CONTRATANTE enviará à CONTRATADA aviso prévio.

42. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos Incisos IX, X e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

43. Em qualquer caso de rescisão será observado o parágrafo único do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE E COMPLEMENTAR:

44. A execução dos serviços contratados obedecerá ao estipulado neste termo contratual, bem como às condições assumidas nos documentos a seguir indicados, os quais ficam fazendo parte integrante e complementar deste CONTRATO, independentemente de transcrição, no que não contrariem as cláusulas aqui firmadas:

· Edital de Pregão ___________ nº ________ e seus anexos;

· Proposta comercial vencedora, datada de ___________, apresentada pela CONTRATADA, contendo prazos, preço e descrição dos serviços a serem executados;

· Prova de regularidade com a Seguridade Social (CND), Fazenda Pública (Certidão Conjunta) e junto ao FGTS (Certificado emitido pela CEF).

· Indicação de preposto conforme previsto no Termo de Referência anexo ao EDITAL.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
1.
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Curitiba/PR, Seção Judiciária do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal.


E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Curitiba - PR, em  (data).
	PELA CONTRATANTE

----------------------------------------------------------

GILMAR JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS


Pró-Reitor de Administração 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARANÁ - IFPR
	PELA CONTRATADA

----------------------------------------------------------

Representante Legal




TESTEMUNHAS
____________________________


____________________________

NOME:






NOME:





CPF:






CPF:


RG:






RG:
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